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Termo de Referência 150/2025

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
150/2025 290002-DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO ISADORA BATISTA ALVES 09/06/2025 16:31 (v 4.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Trabalho 
técnico, científico ou artístico

126/2025 08038.002513
/2025-04

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Trata-se do custeio para inscrição em projetos institucionais da Defensoria Pública da União na edição de
2025 do Congresso Brasileiro dos Assessores de Comunicação da Justiça (Conbrascom), promovido pelo
Fórum Nacional de Comunicação e Justiça (FNCJ), a ser realizado na cidade de São Luís–MA, no período de
6 a 8 de agosto de 2025, para atender à demanda da Defensoria Pública da União, assim como, a filiação
individual de servidora da Assessoria de Comunicação Social junto ao FNCJ, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.  

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CAT 
SER

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
Inscrição no XIX 

CONBRASCOM Categoria não 
filiado ao FNCJ

17663 1 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00

2 Filiação ao FNCJ 20010 1 R$ 250,00 R$ 250,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 2.050,00

1.2. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes do CATSER, nota de empenho e
do presente Termo de Referência, prevalece estas últimas.

1.3. A contratação será realizada por inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74,
inciso III, alínea " ", da Lei n.º 14.133/2021.f

1.4. A contratação possui vigência até o término do curso e de 12 (doze) meses para a filiação. 

1.5. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, inciso I da Lei n.º 14.133,
de 2021.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.  Evidencia-se que a participação de membros da DPU no Conbrascom proporcionará à área de
comunicação a troca de experiências, aprimoramento de estratégias e reconhecimento  de boas práticas
adotadas por instituições públicas. A participação da DPU nesse congresso contribuirá para a valorização e o
fortalecimento da comunicação institucional, bem como para a disseminação das iniciativas que vêm sendo
desenvolvidas para ampliar a transparência e o acesso à informação por parte da sociedade.

2.2.  A participação da área de comunicação em evento voltado à temática em questão deve-se à sua
consonância com o Plano Anual de Capacitação – PAC - vigente e, ainda, em atenção às áreas do
Levantamento Nacional de Capacitação – LCN, que ratificam a necessidade de atualização e aprimoramento
constantes na temática proposta.

2.3. Beneficiária

2.3.1.   a servidora pública Srª Maria Rita Aderaldo. Beneficiários diretos:

2.4. Ainda, destaca-se a importância do pagamento da filiação individual da Servidora Pública Federal, Srª
Isabel Cristina Fernandes de Carvalho junto ao  Fórum Nacional de Comunicação e Justiça.  A filiação da
servidora ao FNCJ é fundamental para a atuação estratégica da Assessoria de Comunicação da Defensoria
Pública da União (DPU), uma vez que o Fórum é reconhecido nacionalmente como espaço de articulação entre
profissionais de comunicação que atuam na promoção da cidadania, dos direitos humanos e da justiça social. A
participação ativa nesse ambiente fortalece a comunicação institucional da DPU e possibilita o intercâmbio de
boas práticas e metodologias inovadoras.

2.5.  A filiação permitirá a inscrição de até oito projetos institucionais no prazo de um ano, fortalecendo a
divulgação das iniciativas da DPU no campo da comunicação. Esses projetos, desenvolvidos pela Assessoria
de Comunicação, têm potencial de repercussão nacional e de compartilhamento de boas práticas. A
participação no prêmio reforça a imagem institucional da DPU, valoriza o trabalho da equipe de comunicação
e contribui diretamente para o cumprimento da missão institucional de ampliar o acesso à justiça e promover
os direitos humanos.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A contratação por inexigibilidade, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea " ", da Lei n.º 14.133f
/2021, é justificada quando há inviabilidade de competição, caracterizada pela exclusividade do fornecedor ou
pela notória especialização. No caso do XIX Conbrascom, trata-se de projeto voltado ao tem "Do viral ao vital:
o poder da comunicação na construção da Justiça", a qual terá um espaço qualificado para jornalistas e
assessores de Comunicação dos Órgãos Públicos promoverem a troca de experiências e ampliar o debate sobre
temas de grande relevância para a promoção da comunicação organizacional de qualidade. 

3.2. O evento que ocorrerá nos dias 06 à 08 de agosto na cidade de São Luís–MA, contará com o tradicional
Prêmio de Nacional de Comunicação e Justiça, que reconhece os melhores projetos de Comunicação Social em
deferentes categorias.  

3.3. Ademais, o evento trará palestras e oficinas que abordará a inovação nas redes sociais, as práticas para o
alcance de melhores resultados nas plataformas digitais, bem como temas de alta relevância, como a
"Acessibilidade e inclusão". 

3.4. Adicionalmente, considerando que  regulamento do Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça (PNCJ)
2025, promovido pelo FNCJ, estabelece que apenas projetos vinculados a membros filiados, e que a DPU não
se enquadra nos critérios de filiação institucional definidos pelo Fórum, será necessária a filiação individual da
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Servidora Pública. Srª Isabel Cristina Fernandes de Carvalho, que ocupa o cargo de Assessora Especial de
Comunicação Institucional na DPU, permitirá que os projetos  institucionais da DPU concorra ao
prêmio, promovendo a visibilidade e o reconhecimento das ações de comunicação voltadas à promoção dos
direitos humanos.

3.5. Outrossim, a filiação individual representa uma alternativa mais econômica e vantajosa, visto que permite
múltiplas inscrições (até oito projetos) por um valor único, evitando o custo individual de R$ 300,00 por
projeto, cobrado a não filiados.

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1.1.  Priorizar, sempre que possível, a inclusão de pessoas em situação de
vulnerabilidade social na execução das atividades contratadas, especialmente aquelas que
representem populações em situação de rua e catadores(as) de materiais recicláveis e
reutilizáveis, para promover a inclusão produtiva e a valorização da diversidade social e
cultural.

4.1.1.2.  Adotar critérios de acessibilidade digital e comunicacional nos materiais
produzidos (como legendas, audiodescrição e linguagem simples), garantindo o acesso ao
conteúdo por pessoas com deficiência ou com dificuldades de leitura e compreensão.

4.1.1.3.  Evitar a geração de resíduos desnecessários durante a execução contratual,
priorizando o uso de plataformas digitais e ambientes virtuais para gravação, edição e
disponibilização dos conteúdos formativos, com uso racional de recursos físicos e
tecnológicos.

4.1.1.4. Promover a igualdade de oportunidades e o respeito à diversidade no processo de
escolha dos(as) palestrantes, assegurando a participação de representantes de diferentes
gêneros, etnias e origens territoriais, de modo a refletir a pluralidade das populações
atendidas pela Defensoria Pública.

4.1.1.5.  Utilizar fornecedores e profissionais locais ou regionais sempre que possível,
contribuindo com o fortalecimento da economia solidária e da geração de renda nas
comunidades envolvidas.

4.1.1.6. Incentivar o uso de tecnologias acessíveis e sustentáveis na produção audiovisual
dos materiais, priorizando equipamentos com baixo consumo energético, softwares de
código aberto e práticas que reduzam o impacto ambiental das atividades realizadas.

4.1.1.7.  Estimular o protagonismo dos grupos sociais atendidos, considerando suas
experiências práticas como fonte legítima de conhecimento, promovendo o
empoderamento dessas populações e o fortalecimento de sua organização social.
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4.1.1.8.  Garantir condições dignas de participação aos palestrantes em situação de
vulnerabilidade, flexibilizando a exigência de documentos formais não essenciais e
adotando soluções administrativas que assegurem o pagamento pelo serviço prestado,
respeitando os princípios da dignidade humana e da eficiência administrativa.

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia da Contratação

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133/21,
pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1.1. Não há complexidade e vultuosidade na presente contratação, não comprometendo o
cumprimento das obrigações;

4.3.1.2. À onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um
valor que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa
exigência seriam repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai
de encontro à economicidade da contratação.

4.4. Vistoria

4.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1  : Condições de execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1. Início da execução do objeto: A execução do objeto terá início no dia 06 de agosto de
2025 e conclusão no dia 08 de agosto de 2025, a ser realizado na cidade de São Luís/MA.

5.1.2. Métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos e frequência de execução:

5.1.2.1. O evento será ministrado de forma presencial, na cidade de São Luís/MA. A contratada
será responsável por:

5.1.2.1.1. Realizar os encontros virtuais em datas e horários previamente acordados com
a Contratante;

5.1.2.1.2. Cumprir o conteúdo e a carga horária definidos para cada módulo temático;

5.1.3. Cronograma de realização do curso:

Formato Presencial

Local  São Luís/MA

Data Do dia 06 à 08 de agosto de 2025.

Público - Alvo Toda a área de comunicação da DPU.

Do viral ao vital: o poder da comunicação na construção da
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Tema Justiça

Avaliação de
reação

A avaliação será requisito para emissão do Certificado

Frequência 75% do curso concluído

Certificação A certificação será entregue a participante no final do curso. 

5.2.  :Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1.  Os serviços serão realizados presencialmente, sendo destinado à Assessora Especial de
Comunicação Institucional. 

5.3. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.3.1. O evento contemplará a carga horária de 30 horas de conteúdo que abordará ações e debates em
torno dos mais relevantes e atuais temas inerentes a comunicação social. 

5.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, III da Lei n.º 14.133/2021)

5.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078/1990 (Código
de Defesa do Consumidor), assegurando a reparação de eventuais falhas na entrega dos conteúdos
contratados.

5.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características pontuais e específicas do objeto.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelos CONTRATADOS, conforme as cláusulas
deste Termo de Referência e termos de sua proposta.

6.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

6.3. Notificar os CONTRATADOS por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-
se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

6.4. Pagar os CONTRATADOS o valor resultante da prestação do serviço.

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura dos CONTRATADOS, no que
couber, conforme o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6.6. Fornecer, formalmente, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato, quando solicitado pelos CONTRATADOS.

6.7. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

6.8. Comunicar oficialmente os CONTRATADOS, quaisquer falhas verificadas na execução do serviço, para
poder proceder com a correção dos vícios.
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6.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que sejam solicitados pelos CONTRATADOS.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a CONTRATANTE; 

7.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto constante deste Termo de Referência, quantidades e
qualidades exigidas; 

7.3. Manter, durante a execução do objeto deste Termo de Referência, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas; 

7.4. Prestar todos os esclarecimentos e exigências que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

7.5. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, inerentes ao objeto
deste Termo de Referência; 

7.6. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou
o acompanhamento pela CONTRATANTE; 

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, conforme os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

7.8. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do
início do curso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.9. Preservar o sigilo das informações contidas nos documentos em questão. 

7.10. Observar a Lei n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no que couber e comunicar,
imediatamente, à CONTRATANTE qualquer incidente de acesso não autorizado aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado, ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.   

7.11. Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações
decorrentes da adjudicação do objeto, exceto caso haja expressa autorização da Contratante. 

8. MODELO DE GESTÃO

8.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, conforme as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias.

8.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O(s) representante(s) deverá(ão) promover registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§1º e 2º do artigo 117 da
Lei n.º 14.133, de 2021.
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8.5. Fiscalização

8.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos, determinado no caput do artigo 117 da Lei n.º 14.133/2021.

8.6. Fiscalização Técnica

8.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

8.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.6.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

8.7. Fiscalização Administrativa

8.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação dos
contratados, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário, com previsão do artigo 23, II do Decreto n.º 11.246, de 2022;

8.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência, nos termos do artigo 23, IV do Decreto
n.º 11.246, de 2022.

8.7.3. A fiscalização administrativa, poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-
se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado;

8.7.4. O(s) representante(s) deverá(ão) promover registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§1º
e 2º do artigo 117 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.7.5. Não obstante os contratados serem os únicos e exclusivos responsáveis pela execução de todos
os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços
diretamente pelos fiscais designados;

8.7.6. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade
da PROFISSIONAL, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
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imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e
prepostos, conforme previsto no artigo 120 da Lei n.º 14.133/2021;

8.7.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização técnica e
administrativa serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das
medidas convenientes, consoante disposto no §2º, do artigo 117, da Lei n.º 14.133/2021.

8.8. A fiscalização Administrativa deverá providenciar antes do pagamento da fatura:

8.8.1. Deve ser consultada a situação dos contratados junto ao SICAF;

8.8.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF;

8.8.3. Deverá ser exigida, quando couber, comprovação de que os contratados mantém reserva de
cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme disposto no
art. 63, inciso IV da Lei n.º 14.133, de 2021;

8.9. As disposições previstas neste item não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES
/MP n.º 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

8.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela PROFISSIONAL,
incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação
de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar
em extinção contratual, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, conforme disposto nos artigos 115 da
Lei n.º 14.133/2021.

8.11. Gestor do Contrato

8.11.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da CONTRATANTE, nos termos do artigo 22, IV do Decreto n.
º 11.246, de 2022;

8.11.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos termos do artigo 21, II do
Decreto n.º 11.246, de 2022;

8.11.3. O gestor deverá verificar a necessidade de se proceder ao reajuste do contrato, inclusive quanto
à necessidade de solicitação dos contratados;

8.11.4. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação dos contratados,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, baseado no artigo 21, III do
Decreto n.º 11.246, de 2022;

8.11.5. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelos contratados,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, disposto no artigo 21, VIII do Decreto n.º 11.246, de 2022;
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8.11.6. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
artigo 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso, de acordo com o estipulado no artigo 21, X do Decreto n.º 11.246, de 2022;

8.11.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da CONTRATANTE, baseado no artigo 21, VI do Decreto n.º 11.246,
de 2022;

8.11.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

9.1. Do recebimento 

9.1.1. Os serviços serão recebidos definitivamente após o término da realização da aula, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

9.1.1.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
n.º 11.246, de 2022). 

9.1.1.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções; 

9.1.1.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.1.1.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização. 

9.1.1.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.1.2.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades. 

9.1.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
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emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento. 

9.1.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.1.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

9.2. Liquidação 

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

9.2.3.1. Prazo de validade; 

9.2.3.2. A data da emissão; 

9.2.3.3. As dados do contrato e do órgão contratante; 

9.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato; 

9.2.3.5. O valor a pagar; e 

9.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante. 

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  



UASG 290002 Termo de Referência 150/2025

11 de 23

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa. 

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

9.3. Prazo de pagamento 

9.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022. 

9.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.4. Forma de pagamento 

9.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pelo contratado. 

9.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento. 

9.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

9.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

9.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9.5. Cessão de crédito 

9.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

9.5.1.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

9.5.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8
de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao
contrato administrativo. 

9.5.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
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9.5.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

9.5.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
  responsabilidade do contratado.

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da inexigibilidade, com fundamento na hipótese do rt. 74, inciso
III, alínea " ", da Lei nº 14.133/2021. f

10.2. Previamente à celebração do contrato, a CONTRATANTE verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como: 

10.2.1. SICAF;  

10.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.
apps.tcu.gov.br/);  

10.2.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, respeitadas as alterações e inclusões promovidas pela lei nº 14.230 de 2021.  

10.2.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do FORNECEDOR a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, a CONTRATANTE diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas, baseado no caput do
artigo 29 da IN nº 3/2018.   

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. 

10.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

10.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
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10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. 

10.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz. 

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. 

10.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

10.12.1. Habilitação jurídica:  

10.12.1.1.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de Pessoa Física:
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

10.12.1.2.  no caso de empresário individual, inscrição no RegistroEmpresário Individual:
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.12.1.3.  Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - MEI:
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://ww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor ;  

10.12.1.4.  ato constitutivo,Sociedade Empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU:
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

10.12.1.5.  portaria de autorização de funcionamento noSociedade Empresária Estrangeira:
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de
2020;  

10.12.1.6.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das PessoasSociedade Simples:
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

10.12.1.7.  inscrição do atoFilial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou Empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

10.12.1.8. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País.  

10.12.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

10.12.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);  

10.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

10.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

10.12.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;  

10.12.2.5. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal, que
dispõe sobre a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) e
de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de 14 (catorze) anos;  

10.12.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do FORNECEDOR, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;  

10.12.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
FORNECEDOR, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.12.2.8. Caso o FORNECEDOR seja considerado isento dos tributos municipais relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.12.2.9. O FORNECEDOR deverá apresentar declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal;  

10.12.10. O FORNECEDOR enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensada da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

10.12.3. Qualificação Econômico-Financeira:  

10.12.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do FORNECEDOR, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na
dispensa da licitação, conforme disposto no artigo 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021, ou de sociedade simples;   

10.12.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do FORNECEDOR,
com previsão na Lei nº 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II;  

10.12.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

10.12.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped;  

10.12.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura;  
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10.12.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
FORNECEDOR.  

10.12.3.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

    LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.12.3.8. O FORNECEDOR que apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá
comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou
do item pertinente;  

10.12.4. Qualificação Técnico-Operacional: 

10.12.4.1. Declaração de que o FORNECEDOR tomou conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

10.12.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação. 

10.12.4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena
validade; 

10.12.4.3.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil. 

10.12.4.4. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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10.12.4.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.12.4.5.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

10.12.4.5.2. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação. 

10.12.4.5.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foram prestados os serviços. 

10.12.4.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.12.4.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial da empresa FORNECEDORA. 

10.12.4.8. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

10.13. Declaração de que o FORNECEDOR tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.  

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1.  Foi efetuada pesquisa mercadológica pela  Assessoria de Comunicação Social, em atendimento ao
disposto na Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em
geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece regras
específicas para as contratações diretas.

11.2. Todavia, após reiteradas buscas, não foi identificado curso ou evento similar ao proposto pela empresa 
Portanto, depreende-se que a empresa emFÓRUM NACIONAL DE COMUNICAÇÃO E JUSTIÇA. 

questão é a única a promover, divulgar, comercializar e realizar o XIX Congresso Brasileiro dos Assessores
, nos termos do conteúdo e estrutura curricularde Comunicação do Sistema de Justiça (Conbrascom)

apresentada, e os valores de inscrição estão compatíveis com a prática do mercado. Além disso, tem atuação
correlata à temática proposta pelo evento, dispondo de palestrantes, facilitadores e instrutores renomados e
com reconhecida relevância para os temas que serão oportunamente tratados.

11.3. Outras empresas organizam eventos em temáticas similares ao proposto por essa instituição, porém esse
evento demonstra-se singular, com programação, palestrantes e expositores reconhecidos no meio acadêmico
no âmbito nacional. Verifica-se em sua programação que as peculiaridades que envolvem essa capacitação
estão evidenciadas ao longo da justificativa. É de se notar, ainda, que será executada por entidades
especializadas com notório saber sobre a matéria em apreço.

11.4. Considerando o exposto na proposta (SEI n.º 8016193), conforme demonstrativo abaixo:

Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total
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Inscrição no XIX CONBRASCOM Categoria não filiado ao FNCJ 01 R$ 1.800,00 R$ 1.800,00

Filiação ao FNCJ 01 R$ 250,00 R$ 250,00

Total R$ 2.050,00

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União. 

12.1.1. Ação: 21CZ

12.1.2. PTRES: 204600

12.1.3. Fonte: 1000

12.1.4. Natureza da Despesa: 339039

12.1.5. Plano Interno: F21CZSTJ039

12.1.6. UGR: 290903

12.2. As despesas do (s) exercício (s) subsequente (s) correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

13. PROIBIÇÃO AO NEPOTISMO NA ADMINISTRAÇÃO

13.1. É vedada a prestação de serviços por empregados dos contratados que sejam parentes até o terceiro grau
de Membros ou Servidores da DPU, observando-se, no que couber, as restrições relativas à reciprocidade entre
as Defensorias Pública da União ou entre estes órgãos da Administração pública direta ou indireta, Federal,
Estadual, Distrital ou Municipal.

13.2. É vedada à CONTRATANTE a contratação de empresas prestadoras de serviços que tenham como
sócios, gerentes ou diretores de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros, compreendido o ajuste mediante designações ou cessões
recíprocas em qualquer órgão da Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, conforme estabelecido nos artigos 1º e 2º da Resolução n.º 37 do
Conselho Nacional do Ministério Público.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, o contratado que praticar quaisquer das hipóteses previstas no artigo 155
da Lei n.º 14.133 de 2021 quais sejam: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;



UASG 290002 Termo de Referência 150/2025

18 de 23

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração
falsa durante a contratação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

14.1.11. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

14.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.2. O contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas mencionadas nos subitens anteriores
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às sanções de:

14.2.1. Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

14.2.2 Multa: 

14.2.2.1. Será calculada na forma do Termo de Referência ou do Contrato, não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por
qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei 14.133/2021; 

14.2.2.2. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total
de sua proposta a empresa participante da contratação que tenha conduta ilícita na
contratação, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste instrumento
convocatório; 

14.2.2.3. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total
do Contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo máximo determinado pela CONTRATANTE,
após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste
instrumento convocatório;  

14.2.2.4. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total
do Contrato, pela inexecução total do objeto contratado, sem embargo de indenização dos
prejuízos porventura causados à CONTRATANTE; 

14.2.2.5. Moratória no percentual correspondente a 0,10% (dez centésimos por cento),
calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência, até o limite máximo de
2% (dois por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá ensejar a extinção do Contrato; 

14.2.2.6. Moratória no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total
contratado, pela inadimplência além do prazo acima; 
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14.2.2.7. Moratória no percentual de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Termo de
Contrato por dia de atraso, pela inobservância do prazo fixado para a apresentação da
garantia, até o limite máximo de 2% (dois por cento), o que poderá ensejar a extinção do
Contrato. 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
14.1.2 a 14.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista no subitem 14.2.4, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15
(quinze) dias úteis. 

14.4. Além da multa prevista no subitem 14.2.2 pelo descumprimento obrigações contratuais a
CONTRATANTE aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01
0,5% sobre o valor do 

contrato

02
0,6% sobre o valor do 

contrato

03
0,8% sobre o valor do 

contrato

04
1,6% sobre o valor do 

contrato

05
3,2% sobre o valor do 

contrato

06
4,0% sobre o valor do 

contrato

 

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU
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01
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência. 

06

02
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais, por dia e por unidade de atendimento. 

06

03
Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia. 

03

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia.  02

Para os itens a seguir, deixar de:

05 Zelar pelas instalações da DPU utilizadas, por item e por dia.  03

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência.  02

07
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades, por funcionário e por dia. 

01

08
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou
convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem
a usá-los, por empregado e por ocorrência. 

02

09
Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem como
arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do
contrato, por dia e por ocorrência. 

06

10
Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência. 

01

11
Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência e seus Anexos, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência. 

02

14.5. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção
pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021, aquele que: 

14.5.1. Não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS
exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da solicitação da
CONTRATANTE. 
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14.6. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito existente na
CONTRATANTE em relação ao CONTRATADO. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente,
a diferença será cobrada na forma da lei. 

14.7. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na forma da lei. 

14.8. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

14.9. A sanção estabelecida no subitem 14.2.4 é de competência exclusiva do Defensor Público-Geral Federal,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de
intimação, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, podendo a reabilitação ser requerida após transcurso
do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou
de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade, com base no artigo 163
da referida lei.

14.10. Decorridos 30 (trinta) dias sem que o CONTRATADO tenha iniciado a prestação da obrigação
assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua extinção. 

14.11. Também ficam sujeitas às penalidades previstas no artigo 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, o
CONTRATADO que: 

14.11.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos; 

14.11.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

14.11.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de
atos ilícitos praticados. 

14.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

14.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de declaração de inidoneidade,
o CONTRATADO será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas em contrato e
demais cominações legais. 

14.14. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será realizada por meio de processo administrativo e
assegurado ao CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no
artigo 158, da Lei n.º 14.133/2021 e, subsidiariamente, na Lei n.º 9.784, de 1999. 

14.15. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, com base no artigo 156, §9º da Lei
14.133/2021.

14.16. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa previsto no artigo 156, §7º da Lei 14.133/2021.

14.17. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação com fulcro no artigo 157 da Lei 14.133/2021.

14.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente com previsão no artigo 156, §8º da Lei 14.133/2021.
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14.19. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

14.21. Na aplicação das sanções serão considerados o disposto no artigo 156, §1º da Lei 14.133/2021:

14.21.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.21.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.21.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.21.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

14.21.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.22. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos no artigo 159 na referida Lei.

14.23. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia no
artigo 160 da Lei 14.133/2021.

14.24. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme artigo 160 da Lei 14.133/2021.

14.25. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.26. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas neste Termo de Referência.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1.  Os casos omissos relacionados a este documento regular-se-ão pelos preceitos do Direito Público
aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito
Privado, na forma dos artigos 89 e 92, da Lei n° 14.133 de 2021.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CLARISSA HABCKOST DUTRA DE BARROS
Secretária-Geral Executiva Adjunta

 Assinou eletronicamente em 09/06/2025 às 16:31:15.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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